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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  4643/2021
REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HORA MÁQUINA, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
REQUISIÇÕES: Nº 018/2021 
	EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2021



O MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO - RS, de ordem da Senhora Prefeita Municipal, Sr.ª ANA LUIZA MOURA TAROUCO através da Secretaria Municipal da Fazenda, mediante Pregoeiro e equipe de apoio, designados através da Portaria nº 042/2021, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n° 10.520/2002, do Decreto Municipal nº 4.216 de 14 de dezembro de 2005, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Lei Municipal nº 5.694, de 17 de novembro de 2009, bem como à legislação correlata farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, de acordo com o Parecer Jurídico nº   929/2021- PJM.
1 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

1.1. A sessão pública será realizada no site http:// www.pregaobanrisul.com.br, no dia  26  de Julho de  2021, com início às 09:00 horas, horário de Brasília - DF.  
1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as licitantes que apresentarem propostas exclusivamente através do site http:// www.pregaobanrisul.com.br, até às 08:50 horas do mesmo dia.
1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.
2 – OBJETO

2.1 A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HORA MÁQUINA, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, conforme especificado no ANEXO I, que integra o presente Edital.
2.2 Somente poderão participar do presente processo empresas, com ramo de atividade pertinente ao objeto deste edital.

2.3 As quantidades constantes do Anexo I são estimativas de consumo, não se obrigando a Administração à aquisição total.
.
2.4 A detentora da Ata de Registro, quando da solicitação pela Secretaria competente deverá  realizar os serviços, a partir do recebimento da nota de empenho e/ou ordem de fornecimento.
2.5 O fiscal de recebimento será responsável pela aceitação/averiguação dos serviços exigidos no edital. A não realização ou a desconformidade com o Edital dos serviços exigidos ensejará a rejeição do serviço realizado e a aplicação das penalidades cabíveis.
2.6 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3 – PARTICIPAÇÕES NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico, os interessados que estiverem previamente cadastrados junto ao Órgão Provedor do Sistema Eletrônico, através do site http:// www.pregaobanrisul.com.br, e atenderem às exigências quanto às documentações solicitadas neste Edital e seus anexos.
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do Sistema Eletrônico (http:// www.pregaobanrisul.com.br), onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua inteira e exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema Eletrônico (http:// www.pregaobanrisul.com.br) ou a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento - RS a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.4. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico:

a) consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

b) empresa ou sociedade estrangeira;

c) empresa que esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

d) empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com os objetos deste Pregão Eletrônico.

3.5. Como requisito para participação neste Pregão Eletrônico, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
3.6. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
3.7. A licitante participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo.
3.8. A participação do licitante como microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) e demais pessoas jurídicas definidas pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014, somente será permitido, se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME, EPP (art. 72 da Lei Complementar n.º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME, EPP mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 
3.9.  A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. 
4 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos (conforme Item 10 deste Edital), a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, conforme Art. 26, Decreto nº 10.024/2019. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa da licitante por meio do Sistema Eletrônico (www.pregaobanrisul.com.br), o proponente deverá consignar os valores para o LOTE e a descrição do serviço ofertado para qual deseja enviar proposta, de acordo com o Anexo I - Termo de Referência, até a data e horários marcados no item 1.2, quando, então, encerrar-se-á a fase de recebimento de propostas e documentação.

4.2. A proposta de preço inserida no sistema deverá estar devidamente identificada (Nome da Empresa, CNPJ, Telefone e E-mail), e assinada pelo representante legal da empresa.

4.3. Até a data e horários marcados no item 1.2, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
4.4. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
4.6. As propostas que eventualmente contemplem o serviço que não correspondam às descrições contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsideradas.

4.7. Nas propostas escritas deverá constar obrigatoriamente:

a) Nome da empresa, endereço completo e número da inscrição do CNPJ.
b) Consignar proposta para O LOTE, apresentada de forma legível (preferencialmente digitada), em moeda corrente nacional, com duas casas decimais após a vírgula, assinadas, com a identificação da empresa licitante (por meio do nome, carimbo ou papel timbrado, etc.) isentas de emendas, rasuras ou entrelinhas, consoantes às exigências editalícias.
c) Deverá constar o preço do lote referente ao objeto ofertado, indicando o valor de cada item que compõe o lote, valores estes fixos e irreajustáveis, junto aos quais considerar-se-ão inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, equipamentos, utensílios, suprimentos e encargos de qualquer natureza, dentre outros).
d) Data, carimbo, rubrica em todas as folhas e assinatura do representante legal no final.
e) Inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos.
f) A licitante vencedora deverá realizar os serviços, a partir do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento.
g) As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital; 
4.8. Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.
5 – A ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1 A Abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no site http:// www.pregaobanrisul.com.br.
5.2 A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
5.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
6 - FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1 Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública) as licitantes classificadas poderão encaminhar lances pelo valor do LOTE, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor.
6.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.
6.3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.
6.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.
6.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
6.6 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerado inexequível.
6.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, mediante aviso de fechamento iminente dos lances pelo Sistema Eletrônico, após transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7 - DESCONEXÃO DO PREGOEIRO

7.1 Se ocorrer à desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.2 No caso de desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no site http:// www.pregaobanrisul.com.br.
8 - DA NEGOCIAÇÃO

8.1 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem como decidir sobre a sua aceitação, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a aquisição, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.
8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
9 - DA ACEITABILIDADE/JULGAMENTO DA PROPOSTA
9.1 Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para as aquisições, observando o disposto no parágrafo único do Art. 7º e no § 9º do Art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.
9.2 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
9.3 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.4 O Pregoeiro poderá solicitar, a qualquer tempo, testes e analises do objeto licitado, junto a técnicos capacitados ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
9.5 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço, o Pregoeiro solicitará da respectiva licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação.
9.6 Na hipótese da proposta ou do lance menor não ser aceito ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.
9.7 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes NO PREÇO TOTAL DO LOTE até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.
10 - HABILITAÇÃO

10.1 A habilitação das licitantes vencedoras será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados;
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
e) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Divida Ativa da União – DAU por elas administrados;

f) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante;
g) certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
h) regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao); 
i) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data não superior a 90 (noventa) dias contados da data de expedição do documento;
j) Apresentar a documentação constante no item 3.8 do edital. A participação do licitante como microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) e demais pessoas jurídicas definidas pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014, somente será permitido, se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME, EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME, EPP mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 
k) Declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos). (Anexo II).
l) Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação (Anexo II);
As declarações deverão ser assinadas por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

QUALIFICAÇÄO TÉCNICA:

a) Comprovação de que o responsável técnico faz parte do quadro permanente da empresa licitante, na data da apresentação dos envelopes de habilitação e proposta, na condição de empregado, diretor ou sócio, ou ter contrato de prestação de serviços, obrigatoriamente comprovado por meio de documentação pertinente a condição.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante a apresentação de no mínimo 01 atestado ou certidão, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura.

c) Comprovação de propriedade de equipamentos cotados no presente processo. A comprovação de propriedade deverá ser através de Nota Fiscal de compra ou CRLV. A empresa também deverá apresentar comprovante de posse do equipamento através de contrato de compra/venda ou aluguel de equipamento.

c.1)Todos os equipamentos relacionados não poderão ter ano de fabricação inferior a 2011.

10.2 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço.
10.3 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.4 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.
10.5 Para fins de habilitação, a verificação em sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
10.6 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.
11 - DO RECURSO

11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances.
11.2 O pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
11.3 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 
11.4 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via Sistema Eletrônico, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
11.5 O acolhimento do recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.6 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste pregão, implica decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora.
11.7 Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.   
11.8 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por e-mail, correios ou entregues pessoalmente.
12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso
12.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
13 – DAS ATRIBUIÇÕES 

13.1.  Cabem ao Pregoeiro as atribuições dispostas no Decreto Municipal nº 4.216 de 14 de dezembro de 2005
13.2.  A PREFEITA MUNICIPAL (Autoridade Competente) cabe:

a) adjudicar o objeto deste Pregão Eletrônico à licitante vencedora, se houver interposição de recurso;

b) homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão Eletrônico;

c) anular este Pregão Eletrônico por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

d) revogar este Pregão Eletrônico, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.
13.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase deste Pregão Eletrônico, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.
13.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
14 - DA ENTREGA, DO PRAZO E DA ATESTAÇÃO 

14.1. O recebimento e fiscalização do objeto da presente Ata de Registro de Preço se dará de acordo com o art. 73, inciso I, alínea ‘b’, da Lei Federal n.º 8.666/93, amparado pelo art. 74, inciso II da mesma lei, e posteriores alterações.

14.2. A Contratante tem um prazo de 03 (três) dias úteis para manifestar-se aceitando ou rejeitando o objeto, após a entrega da Nota Fiscal.

15 – DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1. O fornecimento do serviço registrado na Ata será requisitado através da Secretaria requerente, mediante elaboração de Nota de Empenho.

16 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

16.1. Entregar o serviço licitado conforme especificações deste edital, Anexo I, e em consonância com a proposta de preços;
16.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
16.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE.
17 - ATA DE REGISTRO DE PREÇO

17.1. Homologada a licitação, o Departamento de Licitações e Contratos, convocará no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a licitante que tiver apresentado a proposta vencedora para assinatura da Ata, sob pena de decair o direito á Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.
17.2. Caso a firma adjudicatária não assinar o Termo Contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a convocação, o Pregoeiro poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para nova negociação até chegar a um vencedor ou recomendar a revogação da licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81, da Lei n.º 8.666/93. 
17.3. Para utilização da Ata de Registro de Preço, as unidades deverão requisitar dos detentores da Ata, obedecida a ordem de classificação, os produtos registrados mediante a elaboração de Nota de Empenho.
17.4. A Ata de Registro de Preço, a ser firmada entre o Executivo Municipal de Sant’ Ana do Livramento - RS, através da Prefeita Municipal e os vencedores do certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura ou limite das quantidades estimadas, o que esgotar primeiro.

17.5. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes da Nota de Empenho;

17.6. O valor do preço registrado será reequilibrado após parecer jurídico homologado pela Sr.ª Prefeita Municipal, nos índices e forma solicitada pela vencedora da licitação, desde que este esteja acompanhado de documentação que comprove a atual incompatibilidade do preço registrado para execução do contrato.
18 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração estarão sujeitas às seguintes penalidades:


a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;


b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;


d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato.


f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;


g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;


h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato.

As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
19 - RESCISÃO

19.1 A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.
20 – DA DESPESA, PAGAMENTO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
20.1. As despesas com a aquisição de que trata o objeto do presente Pregão Eletrônico correrão à conta das dotações orçamentárias: 
Agricultura:
	Projeto/Atividade
	Recurso Orçamentário
	Natureza da Despesa

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3699
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3700
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3701
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3702
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3703
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3704
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3705
	3339039


20.2. Será providenciado empenho na dotação orçamentária própria quando a vigência desta ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.
20.3. Os pagamentos serão efetuados em moeda nacional, através de cheque nominal em favor do contratado a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, no valor correspondente à entrega efetiva do serviço, mediante apresentação da fatura discriminativa dos serviços prestados, precedido de Ata de Recebimento do serviço expedida pela Secretaria Municipal requerente.   Após a entrega da fatura, a Administração terá o prazo de até 10 (dez) dias, para efetuar o respectivo pagamento, nas entregas mensais. Nas entregas semanais, o faturamento será mensal, com pagamento em até cinco dias úteis do mês subsequente ao da entrega/mês.  
20.4. São de inteira responsabilidade da Contratada todas as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do serviço contratado. 

20.5.  A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento da Ata de Registro de Preço estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
20.6. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.
20.7. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

20.8.  No ato de assinatura da Ata de Registro de Preço, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, agência e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos.
20.9. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
21 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL ​- Conforme dispõe o Decreto nº 10.024/2019.
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão Eletrônico mediante petição a ser enviada exclusivamente por meio eletrônico.

21.2. As impugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro exclusivamente para o endereço eletrônico: pmllicitacoes@yahoo.com.br 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, e responsáveis pelo Termo de Referência, decidir sobre a impugnação, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico: pmllicitacoes@yahoo.com.br 

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, e responsáveis pelo Termo de Referência. 

21.7. As respostas aos pedidos de esclarecimento serão disponibilizadas na Home Page  oficial do Município  www.santanadolivramento.rs.gov.br, link “Editais & licitações” - Prefeitura para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores.
22 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

22.1. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
22.2. No interesse da Administração do Município de Sant’ Ana do Livramento - RS, o objeto da presente licitação poderá ser aumentado ou suprimido, com fundamento no artigo 65, §§ 1º e 2°, da Lei Federal n.º 8.666/93.
22.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.
22.4. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.
22.5. O Município de Sant’ Ana do Livramento - RS se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.
22.6. Este Pregão Eletrônico poderá ter a data de abertura da Sessão Pública transferida, por conveniência exclusiva da Administração do Município de Sant Ana do Livramento – RS.
22.7. A presente licitação rege-se pela Lei n°10.520/2002 e Lei Federal n° 8.666/1993, sendo declarado competente o Foro da Comarca de Sant’ Ana do Livramento - RS para dirimir controvérsias emergentes da presente licitação.
23 - DOS ANEXOS

23.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Modelo da declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n. º 8.666, de 21.06.1993, acrescido pela Lei n. º 9.854, de 27.10.1999 (inciso XXXIII do art. 7. º da Constituição Federal e de idoneidade).

ANEXO III - Minuta de Ata.
Sant” Ana do Livramento - RS, 28 de junho de 2021.

ANA LUIZA MOURA TAROUCO 
Prefeita Municipal

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4643/2021
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HORA MÁQUINA, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO.
1 – DESCRIÇÃO DO OBJETO
	Lote
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Valor Unitário por hora máquina - Referência

R$

	01
	3.000
	Hora
	Caminhão de 03 eixos 6x2, potência de no mínimo 240HP, equipado com basculante de capacidade mínima de 12m3
	164,64

	
	1.500
	Hora
	Motoniveladora, largura mínima de lâmina 3,7m, potência mínima de 180HP, escarificador traseiro de 05 dentes e peso operacional de no mínimo 15,5 toneladas
	237,98

	
	50
	Hora
	Estabilizador de solos de 2,20m de rotor frontal, potência mínima de 400HP, sobre esteiras, peso operacional mínimo de 20 toneladas.
	1.262,59

	
	800
	Hora
	Escavadeira hidráulica sobre esteira para rocha com caçamba e capacidade mínima de 1,5m3, potência mínima 170HP, com peso operacional mínimo de 22 toneladas
	393,83

	
	500
	Hora
	Caminhão pipa de água, com potência mínima de 190HP, equipado com tanque de capacidade mínima de 8 mil litros.
	124,37

	VALOR TOTAL (HORA MÁQUINA) DE REFERÊNCIA PARA O LOTE  – R$
	1.291.268,50
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MEMORIAL DESCRITIVO
Recuperagdo de estradas vicinais com encascalhamento

Prefeitura Municipal de Santana do Livramento

1. GENERALIDADES:

O presente memorial tem por objetivo estabelecer as condi¢des execugdo dos
servigos e equipamentos a serem utilizados na RECUPERAGAO DE ESTRADAS VICINAIS.

2. APRESENTACAO DOS TRECHOS:

> Estrada Upamaroti e secundarias:
Licenga Operacional n° 02848/21
TOTAL: 181,679 Km.

» Estrada da Cruz, Pampeiro, Santa Rita e secundarias
Licenga Operacional n° 02844/21
TOTAL: 606,112 Km

» Estrada Sarandi- Cati e secundarias
Licenga Operacional n° 02782/20
TOTAL: 48,239 Km

3. METODOLOGIA DE EXECUCAO

Serdo colocados cascalho, espagados de tal forma que apds o
espalhamento com motoniveladora forme uma camada uniforme e apés serd
compactado com rolo vibratdrio. O encascalhamento das estradas serd
executado no interior das faixas de dominios definidas, conforme

documentagdo em anexo.
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3.1 Conformagdo geométrica:

Para que a camada de rolamento comporte-se satisfatoriamente devera
apoiar-se no subleito capaz de oferecer suporte continuamente estavel. Devera
ser feita regularizagdo transversal e longitudinal do leito da estrada. Nos
terrenos rochosos, serd recomendavel levantar o greide pela utilizagio de
aterro, para evitar cortes em rochas. Devera ser executado o abaulamento do
perfil, com inclinagdo minima de 3% (18cm), do eixo para as bordas. Deverd ser
observado o encaixe com as cabeceiras das pontes existentes no trecho,
devendo o perfil final da estrada apés a compactagdo ficar compativel com o
perfil da pista das pontes.

3.2 Drenagem

Serd realizada a escavagdo mecanica das valas com inclinagdo minima de
2%, ou maior quando favorecido pela geometria da estrada.

3.3 Escavagdo e transporte de material:

As jazidas de materiais para revestimento primario serdo indicadas pelos
técnicos da prefeitura, e serdo selecionadas de maneira a oferecer a menor
distdncia média de transporte possivel e o material mais adequado. A
responsabilidade pela liberagdo e acesso a jazida sera da Prefeitura Municipal,
devendo a empresa contratada seguir as recomendagtes da fiscalizagdo
municipal para a retirada do material. O material e o transporte serd de
empresa contratada, utilizando caminhdes basculantes e escavadeira hidrdulica
na escavagdo.

3.4 Revestimento primdrio:

O material serd depositado na pista e entdo serd feito o espalhamento
uniforme com utilizagdo de Motoniveladora. Deverdo ser observados o que
segue:

- A compactagdo serd sempre iniciada pelas bordas com a prevencdo de
que, nas primeiras passadas, o rolo seja apoiado metade no acostamento e

metade na camada de revestimento.
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Para o aceite final pela fiscalizagdo o pavimento nas estradas vicinais
deverdo prevalecer as caracteristicas técnicas fundamentais necessarias para
garantir condigGes de trafego satisfatérias, ou seja:

- Capacidade de suporte satisfatéria;

- Condigdes de rolamento e aderéncia;

- Drenagem adequada para escoamento das aguas pluviais;

- Uniformidade da pista, sem saliéncias e protuberancias.
4. EQUIPAMENTOS A SEREM UTILIZADOS

Durante a realizaggio dos objetivos desta especificagdo poderdo ser utilizados os
seguintes equipamentos:

- Escavadeira hidraulica

- Motoniveladora

- Retroescavadeira

- Caminh&o Basculante

- Rolo vibratério

- Estabilizador de solos

- Caminh3o pipa d’'agua

5. CONSIDERACOES FINAIS

A empresa contratada é responsavel pela manutengdo dos equipamentos
utilizados na obra, bem como pela seguranga dos equipamentos, operadores e
trabalhadores utilizados no eixo, devendo observar para tal as normas de seguranca
do trabalho e recomendag@es de manutengéo de equipamentos.

Todo e qualquer descarte de residuos devera ser realizado de maneira e em
local indicados pela fiscalizaggo municipal, & cargo da empresa contratada.

Deverd ser planejado juntamente com a fiscalizagio municipal o remanejo do

(Y-
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fluxo no trecho durante a execugdio dos servicos, dando preferéncia para o
fechamento de meia pista sempre que possivel, priorizando a seguranga e a
integridade dos usudrios da estrada.

Santana do Livramento, 10 de Junho de 2021.

“Nevs e do B howdis-

Elenice do Espirito Santo
Engenheira Civil CREA151.666

Coordenadora do Departamento de Estradas Rurais
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SECRETARTIA MONICIPAL DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

PRQCESSO N° 9313/2020

LO N¢ 02848 - 2021 )
LICENGA DE OPERACEO - IO

O SISTEMA MUNICIPAL DEZ MEIO AMRIENTE criado pela Lei Municipal =n°
5.060/2006 de 30 de margo de 2006, e suas legislacdes pertinentes onde o
Departamento Menicipal de Meio Ambiente - DEMA habilitado pela Resolucio
CONSEMA n° 025/2002 - DOE em 12/11/2002, no uso das atribui¢des que lhe
confere a Lei n°® 6,938, de 31/08/81, que dispde sobre z Politica Nacional
de Meic Rmbiente, regulamentada pelo Decreto n°® $9.274, de 05/06/90 e
atribuigdes municipais com base na Resolugde n° 237 de 19 de dezembro de
1997, Resolucic CONSEMA n® 05/98 de 15 de agosto de 1998, Resolugdo CONSEMA
n® 04/2000 de 28 de abril de 2000, Resolucio CONSEMA 167/2007 de 1% de
Cutubro de 2007, Resolugio Lei Complementar n°l40 de 8 de dezembro de 2011,
Resolugdo CONSEMA 372/2018 de 02 de mzrgo de 2018, Resolucic CONSEMA
379/2018 de 17 de agosto de 2018 & Convénic de Delegagdo de Competéncias
exarado pela FEPAM & DEMA, bem como demais legislacdes pertinentes ac tema,
com base nos autos Protocolares do Processo Administrativo Municipal
n°9313/2020 de 15 de Dezembro de 2020 - SEPLAMA/DEMA, "expede a presente
LICENGA DE OPERACEO - 1O que autoriza a:

I- IDENTIFICACEO:

EMPREENDEDOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT/ANA DO LIVRAMENTO - SECRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURA PECUARIA E ABASTECIMENTO - SMAPA.

CNPJ/MF: 88.124.961/0001-59

ENDEREGOC: AV. DOM PEDRC II - BAIRRO ARGILES
CIDADE: SANT/ANA DO LIVRAMENTO ~ RS

CEP: 97.577-010

FONE: (55) 3968-1123

A PROMOVER A ATIVIDADE DE: IMPLANTAGAO OU AMPLIACAQ DE RO!SOVIAS E ESTRADAS

MUNICIPAIS (COM RESPECTIVAS OBRAS DE ARTE), INCLUSIVE NAO PAVIMENTADAS - AT
= 181,6 KM

LOCRLIZACAC: Estrada Upamarofi SLI-300 e Secundérias.

RaMO DE aTTvIDaDE: | 3LI0 | neaamo mymreweaz: | MEDIO

COORDENADAS GECGRAFICAS APRESINTADAS NO FORMULARIO DE REFERENCIA
Lat: -31.269807°S Long: —55.031742°W Datum: STRGAS 2400

Rua Rllan Bardec, 53, Centvo, CBP: 97574-280 - Fone/Fax: (55) 3968-1128
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CONDIGOES E RESTRICOES:

1. Quanto =o projeto:

1.1,

1.5.

0 projeto contempla & manutengic, recuperagio e adequagdes da
estrac municipal SLI 300, Estrada do Upanaroti e secunddrias, num
trecho |de 181,6 Km.

O material seri extraido de é&r=as de empréstimo para aplicacdo
direts lem obras de recupefacdc nes locais indicados no processo. Case
sejam necessdrios materiais minerals localizades fora cde Faixa de

deminio da estrada vicinal, es jazidas a serem utilizadas nes obras,
deverat estar licenciadas pelo DEMA - Departamento de Melo Ambliente
Municipal.

Esri;i autorizacdic permite exclusivamente a exctracdo no local
indicado, n&c sendo permitida outra utilizacdo para o material
extraiéa gque ndo seja o uso indicado no processo.

Coml relagZo 2o monitoramentc da fauna, devera ser acompanbado por
un profissional habilitade a operacio nas txavessias hidricas e zonas
diagnopticadas sensiveis no monitoramento faunistico, elaborande
relatdrios ac términc da opéracio contendo fotos @ coordenadas dos
possiveis resgates/solturas, devendo ser protocolado junto a este
Departiamento.

Os| locais indicados para a manutengéo, construgdo de bueiros e
para areas de empréstimo estio distribuidos conforme a planilha em
latit‘#da ¢ longituds UTY - 210

\ D‘esc:i:;éc COCRDENADAS UTM SITUAGAO %
iBuei:d‘c 0650550, 6571404 Bueiro faltante. J
| Pcn’ce; 0652363; 6569675 Restauracio das cabeceiras.
Prandhada [0e52847; 6568663 Restauragio do cimento na
ponte.
P‘ram‘fhada 0658188; 6563145 Restauragdo das latexais.
Franu;-_hada 0660492; 6561512 Em boas condicoes -
Bueiro 0660660; 6561115 Bueizo faltante.
|
Busifo 0662923 ; 6559685 Restauragac do bueiro.
A erosao esta ocasionando
fenémenos de recalgue do
sole, em fungio da acentuada
| Areal de 0663004; 6559428 declividade do talude. E&
Empr‘éstimo Sontoe & necessidade de disciplinar a
SORSS. Ba drenager pluvial e construiz
uma vala pluvial no tope do
talude.
Ponts 0663839; 6557718 Ponte do Upamaroti. Bom |
estado. |
Bonte 0664493; 6556139 Necessidade de restauragic
estrutuzal.
L
Busii!:c 0664979; 6555575 | Bueiro £altante.
Ponte de Madeiza | 0665432; 6555057 Cabeceiras em bom estaco.
Ponte 0667970; 6552348 Bom ostado de CONSETVAgao.
Bueiro 0668350; 6552150 Fm boas condigoes. \
Bueiro 0668978; 6551364 T En boas condigdes. \
lPo‘ni‘s \ 0670113; 6550862 Em boas condigoes. \
[Ponte ‘ T670541; 6550192 [Necessita zestavras |
! |

Bua Allan %ardes, 55, Cento, C
E-ma.

L Aamad fermaman s ADmn
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Area de 0671047; 6549311 3rea plana, sem impeditivo.
Bmpréstimo E Cuidar & porteira de entrada
23 Ponto do campe. (RECOLUTA)

MBusiro 0671248; 6548859 Em bom estado.

lBuei):o S Ponte 0671464; 5547952 [Tecassitan wanutencio m=

{ | estrutuza.

Erea de 0671429; 6548058 Nao h2 impeditivos. Area
Empréstimo Ponto 4. plana.

Busiro f 0672295; 6546435 Necessita restauragio.
Bueiro 08723%42; 6546345 Bueizro faltante.

Ponte 0672426; 5546003 Bon estado.

Bueirc 0672621; 6545950 Necessita restauragdo.
Ponte 0673218 ; 6545994 Necessita manutencao.
Bueirc 0673633; 6545268 Necessitz restauracio.
Ponte - 0674235; 654473 De madeira, necessita

| manutengdo.

Erea de 0674575; 06543492 Sem restrigoes.

Empréstino Fomto: 5.

rea e 0881978; 6542093 Tocal muito estzito. Sea
Empréstino ———— ::;ud_;.g;?s de operagdo

Ezea de 0685011; 6539526 Sem restrigdes.

Empréstimo | ponto 1

1

2. Quanto as_caracteristicas da Srea de aplicagdo:

2.1 Os responséveis técnicos sZo:
Eng®. Agrénomo Sloy Luft - CREA-R3082824 - ART n°® 10489643.
Gedloga Jéssica Godoy Pinto - CREA-RS226584 - ART 11013507.
Eng® Civil Carlos Alberto Rodrigues Gongalves -CREA-RS167055 ART 11013641
Bidlogo Jodo Luiz Cavalheiro Dias Ucha - CRBio-118617/03-D ART 2020/16235

2.2 Os taludes resultantes do corte deverSo estar a uma distincia
minima de 2,0(dois) metros recuo da cerca que delimita a propriedade
rural.

2.3 As é&reas de emprés teriel que nfo respeitaram um recuo
nminimo da 2m das &reas lindeiras, deverdo ser remodeladas de forma a ndc
permitir cortes com inclinag&o superior & 45°.

2.4 Os cortes resultantes da extragio das &reas de empréstimos deverdo
ter declividade méxima de 45° para manter z estabilidade estrutural do
solo.

2.5 N3o poderi ocorrer comercializacio do material extraido.

2.6 QO transporte do material extralide e estocagem deverd depender da
eventual utilizacio, ndo sendo permitida a permansnciz de entulhos nas
adjacéncias da estrada, gue possam provocar & obstrugio <o sistema de
drenagem natural da obra ou cutros impactos ambientais.

1 97574260 - Fone/Fax:
si

et mAnY





[image: image10.jpg]2.7 Deverd ser adotado =medida padrio de <remogdo, estocagem e
recuperagio de uma forma a nio deixar a paisagem desconfigurada efou que
caracterizem extragdo;

2.8 As é&reas de empréstimo deverZo ser convenientemente drenadas de
modo a evitar o acimulo de &guas, bem come minimizar os efeitos da
eroséo.

2.9 As 4reas de empréstimo, apdés a escavagdo, deverio ser
reconformadas com abrandamente dos taludes, de modo a suavizar centornos
e reintegréd-las a paisager natural. Bsta operacic deverd ser realizada
antes do espalhamento do solo organico.

2.10 Deverd ser realizada manutengidc periddica do sistema de escoamento
pluvial para condugido das Aguas provenientes das &reas decapeadas;

2.11 Deverd ser entregue a este Departamentc em 120 dias, as 70 mudas de
compensagio, para aplicagfo na arborizag@io urbana e/ou em xecuperacdo de
4reas degradadas conforme proposto no projeto técnico.

2.12 ©Os operdrios 2 o pessoal envolvidos nos trabalhos deverao utilizar
Equipamenta de Protegdio Individual (EPIs) aproprizdos durante as
operagdes;

2.13 Deverd ser garantido o contrale e encaminhamento das &guas lancadas

dirstamente scbre a superficie de rolamento e &reas adjacentes
estradas.

as
2.14 Deverd ser realizado ¢ abaulamento na secgdio transversal da
plataforma para permitir o escoamento das &guas pluviais e 3 construgio
de saidas laterzie, comc dissipadores de energis.

2.15 Construir no entorno do canteiro de obras, valetas de contencdc e
direcionazmento das &guas pluviais para evitar o carreamentc de materiais
‘terrigenos finos para a &rea no entorne do canteiro de obras,
ccorra.

2.16 Deverd ser estocada 2 camada orgdnica retirada na descobertura do
solo para posterior utilizagdo na recuperacdo ambiental da irea impactada
pelo canteiro de obras.

caso este

REGULARIZAGAO DA PLATATORMA E DRENAGEM SUPERFICIAL

3.1 Deverd ser garantido ¢ controle e encaminhamento das &guas langadas
diretamente sobre a super

icie de rolamento e é&reas adjacentes &s

ser realizado o abazulamento na secgdo transversal da
plataforma para permitir o esc ento das &guas pluviais e
construgc de saidas laterais, como dissipaddres de energia.

w

CANTEIRC DE CBRAS:

4.1Construir no entorno do canteiro de obras, valetas de contengo =
direcionamento das dguas plu is para evitar o carreamanto de

materiais terrigenos finos para a érsa no entorno do canteiro de
cbras.

4.2 Deverz ser estocade 2 camada orgénica retirads na descobertura do
solo para posterior utilizagdo na recugeragio ambiental da darea
impactada pelo canteiroc de obras.

4.3 0 empreendedor deveri segregar, ident ar e accndicicnar os
residuos sélidos gerados, para armazenagem provisdria na &rsa da
empresa,observande as NBRs 12.235 e 11.17¢ da ABNT,em conformidade
com o tipo de residuo,até posterior destinagfe final dos mesmos.

4.4 Quando ocorrxer a desmobilizacdo do canteiro de obras,
devera ser recomposto com vegetagdo, bem come manter as condigdes e

especificagdes contidas ro processo administrativo apresentado ac
Departemento de Meio Ambiente.

© terreno

Ruz Allen Xardec, 35, Centro, CEP: $7574-250 - Fone/Fax: (55) 3868-1128
E~m@il: Aamalimenmanteadamnil mam gite: e mAnll
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[image: image11.jpg]5. Quanto aos residuos sélides gerades:

5.1 ¥Nao poderdo ser lancados residuos e ou rejeitos em qualgquer cQIpo

hidrice, devendo ser encaminhados para recolhimento licenciado.

5.2 © maquinério deveré apresentar condigdes de opsracionzlidade, com
revisio e Hanutencdv para evitar zcidentes e vazamentos de éleos ou de
gases. L

5.3 0 rasjeito gerado pela alimentacdo (marmitas, materiais plastices,

ete.) dos operadrios deverdo sexr acondicionados e posteriormente

destinados para & coleta regular de residuos.

Com vistas & renovagho da LICENCH DE OPERACAG o emprecndedor deverd aprasentar:

i Requerimento solicitando a Licenga de OperagZo.

2.Copia desta licenga Rmbiental.

3. Formuléric de Informagbes para Licenciamente da vividade com as devidas

atuvalizagdes.

Declaracio do empreendedor informando que h& cumprimento das condi

restricdes acima, bem ccmo de que néo houve nenhuma altera |

ztividade ora licenciada. |

5. Relatério Técnico das acdes realizadas ao longo do ano assinada pelos
técnicos responsaveis.

6. Comprovente de pagamento da Taxs de Licenciamento Ambiental, conforme
a go n° 24 da lei Municipal n° 5060/2006 de 30 de Marge de 2006;

7.Atender ¢ explicitado na Resolugdo © CONAMA n® 237/1957 de 19/12/1997 enm
seu artigo 18,§ 4° - a renovacdc d a Licenca de Operaciio (LO)de uma
atividade ou empreendimento deveré ser reguerida com antecedéncia m‘mima}

ge 120 (cento & vinte dizs) da expirag@o de seu prazo de wvalidade, xade
na respectiva licenca, ficando este automaticamente prorrogade até &
manifestacio definitiva do &rgZo ambiental competente;

Esta LICENGA DE OPERAGEO sé é valida para as condigdes contidas acima e
pelo PERIODO DE 2 (DOIS) ANOS, a contar da presente data. Caso algum prazo
estabelecido nests documento Zor descumprido, perderd automaticamente sua
validade, incidindo multz por descumprimentc da legislacdo ampiemtal;

Este decumentc também perderéd a validade caso os dados fornecidos pslo
empreendedor nio correspondam i realidade;

A presents LICENGA DE OPERACAO b autoriza a atividade,
questSc e o empreendedor acima especificado;

Nao podem ser iniciadas quaisquer outras atividades na wWesma ou novas
obras, sem a prévia autorizacdo deste 6rgio, através da concessdc da
LICENCA AMBIENTAL;

Esta LICENGA DE OPERACEC nic dispensa nem substitul quaisguer Alvaréds ou
Certiddes de gualguer natureza exigida pela Legislacéo Federal, Estadual ou
Municipal, nem exclui as demais Licencas Ambient.

2 &reaz em

Esta Licenga de LO 02848 - 2021 renova 2 LO02504 - 2019.

ESTE DOCUMENTC Dm)_?.z'; ESTAR I?ISPONfVEL WO LOGAL DA ATIVIDADE LICENCIADA aTé
SUA CONCLUSEO - PARA, EFEITO ‘DE EISCALIZAGRO.

VALIDADE: 03 de Fevereiro d.e,»gﬁ?.l 2

03 de Fevereiro de 2023.

.
%lerguanto,ol% de Fevereiro de 2021

\ e
r\x \\ a&j v;resc““r
e SN
INA DCRNELES MARTINEZ PEREIRA ol .
Secretariz Municipal de Planejamento Em\ﬁd‘, o B

& Meio Aablente -\GEPLAM

Rwe Allan Kardec, 55
2il: Ammadin

Centro, CBP: $7574-280 - Fone/Pax
eABmmasl ~am Site:

(55) 3968-1128
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
- SMAPA - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO
- SMO- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

AV. DOM PEDRO I, N°401. CEP 97573-010. FONE; (55) 3968-1123/3968-1080

PROIJETO DE RECUPERA CAO DAS ESTRADAS
RURALS DO UPAMAROTY

PROPRIETARIO:

Prefeitura Municipal
CNPJ: 88.124.961/0001-59

RESPONSAVEIS TECNICOS:

Eng®. Agrén. Eloi Luft Eng°.Civil Nicolas Quines Biologo Hugo Saraiva
CREA 082.824 CREA: RS 213496 CRBio 58566-03D
DATA: AREA: PRANCHA:
Julho/2017 5650,1 m| /5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
- SMAPA - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO
- SMO- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

AV. DOM PEDRO II, N°401. CEP 97573-010. FONE: (55) 3968-1123/3968-1090

PROJETO DE RECUPERACAO DAS ESTRADAS
RURAILS DO UPAMAROTY

PROPRIETARIO:

Prefeitura Municipal
CNPJ: 88.124.961/0001-59

RESPONSAVEIS TECNICOS:

Eng®. Agrén. Eloi Luft Eng°.Civil Nicolas Quines Biologo Hugo Saraiva
CREA 082.824 CREA: RS 213486 CRBio 58566-03D
DATA: AREA: PRANCHA:

Julho/2017 15060,49 m) 2/5





[image: image15.jpg]ESQUINA SUB
57 P
056 U

REFEITURA
PANARDTY

052
o5t

048

Voterh

de
ExPRESTER S
X=671047
vessandy

e

Y=6543492

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
- SMAPA - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO

- SMO- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

AV. DOM PEDRO Il, N°401. CEP 97573-010. FONE: (55) 3968-1123/3968-1090

PROJETO DE RECUPERACAO DAS ESTRADAS
RURAILS DO UPAMAROTY

PROPRIETARIO:

Prefeitura Mﬁnicipa!
CNPJ: 88.124.961/0001-59

RESPONSAVEIS TECNICOS:

Eng®. Agrén. Eloi Luft
CREA 082.824

Eng®.Civil Nicolas Quines
CREA: RS 213496

Biologo Hugo Saraiva
CRBio 58566-03D

DATA:

AREA:

Julho/2017 46362,13 m

PRANCHA:
3/5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
~ SMAPA - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO
- SMO- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

AV. DOM PEDRO I, N°401. CEP 97573-010. FONE: (55) 3968-1123/3968-1090

PROJETO DE RECUPERACAO DAS ESTRADAS
RURAILS DO UPAMAROTY

PROPRIETARIO:

Prefeitura Municipal
CNPJ: 88.124.961/0001-59

RESPONSAVEIS TECNICOS:

Eng°. Agrén. Eloi Luft Eng®.Civil Nicolas Quines Biologo Hugo Saraiva
CREA 082.824 CREA: RS 213496 CRBio 58566-03D
DATA: [ Area: PRANCHA:
Julho/2017 46362,13 | 4/5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
- SMAPA - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO
. SMO- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

AV. DOM PEDRO II, N°401. CEP 97573-010. FONE: (55) 3868-1123/3968-1090

PROJETO DE RECUPERACAO DAS ESTRADAS
RURATS DO UPAMAROTY

PROPRIETARIO:

Prefeitura Municipal
CNPJ: 88.124.961/0001-59

RESPONSAVEIS TECNICOS:
Eng®. Agron. Eloi Luft Eng®.Civil Nicolas Quines Biologo Hugo Saraiva
CREA 082.824 CREA: RS 213496 CRBio 58566-03D
DATA: |[ area: || PrANCHA:
Julho/2017 | 46362,13 5/5





[image: image18.jpg]PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO ]
“Cidady sémbolo da Inhemz;ae Dbrasileira com paises do MERCOSULY/
(Lei Federal 12.085 ds 19/11/2309)
SECRETARLA WJ'NICIVAL DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE 1
¥ DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE i

PROCESSO N° 9000/2020

2 LO N° 02344 - 2021
LICENGS DE QPERACEO - 10 9

O SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE criade pela Lei Municipal n°
5.060/200€¢ de 30 de marce de 2006, & suas legislacBes pertinentes ond
Departamento Municipal de Meic Ambiente - DEMA habilitado pela Res >
"O\ISEM n® 025/2002 - TDOE em 1Z/11/2002, no uso das atribuicdes cus lhe
a Lel n® 6.938, de 31/08/81, que dispoe sobrs a Politica N
Ambiente, regulamentada pele Decrete n° $5.274, de 06/05/90 o

icipais com base na Resolucio n® 237 de 12 de dezembro de
1927, Resolucdo CONSEMA n® 05/98 de 19 de agusto de 1993, Resclugdc CONSEMA
n° 04/2000 de 28 de abril de 2000, PResolugfo CONSEMA 18772007 de 1% de
Cutubre de 2007, Resolucdo Lei Complementar n°140 é¢ 8 da dezembro de 2011,
Resolucdic CONSEMA 372/2018 ce 02 de marge de 2018, Resolucdc CONSEMA
378/2018 ¢e 17 de agosto de 2018 & Convénio ds b legacdic de Competéncias
exarado pela FEPAM e DEMA, bem como demais legisla 8 pertinent: 30 tema,
Con  base nos autos Protocelarss de  Procssso 2dministrative Municipal
n°9000/2020 de 04 da Dezembro de 2020 - SEPLEMA/DEMR, expeds a presente
LICENCA DE OPERACEO — 10 que zutoriza a:

)

I~ IDENTIFTCACEO:

EMPREENDEDOR ¢ ?!IIEFEITU'RA. MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO - SECRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURA PECUARIA % ABASTECIMENTO - SMAPA,

CNEJ/UF: 88.124.961/0001-52

’:‘[lh"""‘(O' AV. DOM PEDRO LI - BATRRO ARGILES
CIDADE: SANT’2NA DO LIVRAMENTO - RS

CEP: 97.577-010

FONZ: {55} 3958-1123

A PROMOVER A A"‘IVIDAD“ DE: IMF"

IXCAO DE RODGVIAS E ESTRA!
CLUSIVE NAG PAVIMENTADAS - 4

LOCALIZACAO: iEistrada da Crui, Pam pc re
{SLI 010,SLI 020, SLI 191,

n! z
¥ | meacro avmrmsran: | MEDIO

°u Dat.mn‘ SIRGAS 2000





[image: image1.jpg]2. Quantc &s caracteristicas da drea de aplicagio:

2.1 zsponséveis técnices sfe:
Eng®. omo Eloy Luft - CREA-RS082824 - ART n°® 10489649.
Gedloga Jéssica Gedoy Pinto CREA-RS228584 - ART 11013507.

1

Carlos Alberto Rodrigues Gongalves —CREX-RS187055 ART 1101364
Bidlogo Jo#e Luiz Cavalheiro Dias Ucha - CRBio-118517/03-D ART 2020/1623

Os taludes resultantes do corts deverio estar a uma distancia
de 2,0(dois) metros recuo da cerga due delimita a propri. de

1 que ndo respeitaram um recue
deiras, deverio ser remodsladas de forma 2 nio
nacéo superior & 45°.

es da extracko das 4rcas de empréstimos deveric
dxina de 45° para manter 2 estabilidade estrutural do

hs 2reas de empréstimos de nateri
imo de Zn das dreas lin

permitir cortes com ing
2.4 Os cortes resultan
ter declividag

solo
2,5 Rio poderd ocorrer comercializacio do materizl extraido.
2.6 O tramsports do

terial extraido e estocagem devera depsnder da
zacdo, n&o sendo permitida a permanéncia de entulhos nas
dizcéncias de estrada, que possa provocar a cobstrucde do sistenma de
rénagen natural da obrz ou cutros impactas ambientais.

b ¢ Deverd ser adotado medida padrio de remogiic, estocagem e
recupsragdio de uma forma a nio deixar a paisagen desconfigurada s/ou  qus
caracteorizem extracio;

2.8 hs érsas de emprés

no deverd¢ ser convenientements dr.
&dguas, bem como minimizar os e
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erosés.

time, apd

sscavagio, deverao
to dos teludes e modo a suavizar conkor:
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© Deverd ser realizada man
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b2 conducio das Aguas provenientes das ireas decapeadas;

Daverd ser entregu este Departamento em 120 dias, as 70 mudes de

Compensagio, para aplicacéo na arborizagio urbana e/ou e recuperacic de

ireas degradadas conforme pronosts no projeto técnico.

2.12 @5 cperirics e o vessozl envelvidos nos trabalhos deverdo ut
zulpamento de Protecdo Individual (EPIs) apropriados dura

operacles;

2.13 Deveri sex garsntido o centrole e encaninhanents
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Deve:
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adjacentes as
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[image: image19.jpg]TI-  CONDIGEES E RRSTRICOES:
1. Qusnto zo projeto:

o O projeto contemplz a manutengdo, recuperagio e adequagdes das
estradas municipais, num trecho de 606 Ku das estradas SLI 010, SLI

020, SLI 100,SLI 110,SLI 320,SLI 410 — Estrada Pampairo ~ Santa Rita
2 adjacentes.

1.2. O material sorad

éstime para aplicacdo
icados no processo. Caso
s minerais localizados fora da faixa de
f‘omimo da estraca Vl(‘lnal, as jazidas a serem utilizadas nas obras,

daverdo estar % - Departamento de Meio Rmbiente
¥unieipal.

1.3, Esta autorizaczo permite
ndo sende permitida outras
0 sejz 0 uso indicado mo processo.
a0 uonlto*.-_:nanto da fauAm, devera

T 1

o
o da eperacac ccm,andc fotes e coordenadas dos
resgates/solturas, devando ser protocelade Junto a este
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[image: image20.jpg]Som vistas & renovacSo da LICENCX DE OPERECEO o empreendedor deverad aprasentazr:

’l.Requerms‘mo solizitando =
2.Copia desta licenga Bmbiental.

3. Formula de Informacdes para Licencizmento da Ati
atualiza S.

wca de Opsracao.

ade com as devidas

- Declaragdo do cmpreendedor informands que h2 cumprimento das condigdes e
restrigbes acima, bem como de gue nSo houve nenhuma zlteracis da
.dadm ora licenciada.
|5. Relatério Técnico des acbes realizadas ao longo do ano assinadz pelos
écnicos responsaveis.
&.Comprovante de pag
tigo n® 24 dz Lei I

nto da Taxa de cenciamento Ambisntzl, conforms
funicipal n® 5080/2005 de 30 de Marco de 2004;

7. Atender o explicitado na Resolugdo o CONBMA n® 237/1997 de 18/12/1997 am
s

o

1 artige 18,8 4° - 2 renovacio d a Licenca de Operagac (LO)de uma
tividade ou empreendimsnto deveré ser requerida com antecsddncia minima
de 120 (cento e vinte dias) da expiracdo de seu prazo de validade, Fizado
na respective licenca, ficazndo eske automaticamsnte prorrogadoe até aJ

o

Ho definitiva do 6rgéis ambiental competente;

Esta LICENCA DE OPERACEO s& & valida para as condigdes contidas acima

cumprinents da legi

Este documente tamhém perderd a wvalid

endedor ndo correspondam realidade;

A precente LICENGA DE OPERACAC &6 zutoriza a ativideds,
quastio o o empreendedor acima especificado:;

NZc podst sor iniciadas qualsguer cutras ativida

% autorizagéc deste orgds,

pelo PERIODO DE 2 (DOIS) 3OS, a contar da presente data. Casc aloum prazo
estabelecidn neste Gocuments for descumprido, perdera te sua
validade, cidinde multa por des

o
&
%

2 casc os dados

rnecidos pelo

2 3rez em

ne
através da

@5%a OU novas
concessio da

Esta LICENCA DE OPERAGCAQ nic dispensa

nem substitui quaisquer Alvaris ou
ddes de qualguer nature

exidide pela L lagio Federal,
s Lic ¢ Ambientais
Estz Licenga de L0 02844-2021 renova a LO02851-201%

DOCUMENTO DEVERA ESTAR DISPONIVEL NO LOCAL DA ATIVIDADE LICENCIADA ATE
ONCLUSAD, PARA EVEITO DE FISCALIZACEC.

VALIDADE: 28 de Janeirs de 2021 & 28 de Janeiro de 2023.

Sant "Ans do

Framento, 79 de Janeirs de 2021.
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ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  043/2021
MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO V DO ART. 27 DA

LEI N. º 8.666/93 (MÃO DE OBRA DE MENORES) E DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n. º ________________ e do CPF n. º ______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n. º 8.666, de 21.06.1993, acrescido pela Lei n. º 9.854, de 27.10.1999 (inciso XXXIII do art. 7. º da Constituição Federal), que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, bem como não está suspensa de participar de licitações ou impedida de contratar com a Administração e não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

___________________, _____ de ______________ de 2021.

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO III

MINUTA DE ATA
	ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº  ......../ 2021



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4643/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2021

REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HORA MÁQUINA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO.
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O EXECUTIVO MUNICIPAL E A EMPRESA ..............................., VISANDO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HORA MÁQUINA.
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o Executivo Municipal de Sant’ Ana do Livramento - RS, inscrita no CNPJ sob nº 88.124.961/0001 - 59, CNPJ Fundo Municipal de Saúde nº 12.094.007/0001-07, com sede a Rua Rivadávia Correa, nº 858, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sr.ª ANA LUIZA MOURA TAROUCO, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ..........................................................., CNPJ  nº .............................. com sede  a ............................, ........, ............................., CEP ..................., Telefone: ................., E-mail:.........................., neste ato representada  pelo seu sócio, Sr..................., CI ...........................CPF................ Adjudicatária do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 043/2021, doravante denominada CONTRATADA, resolvem registrar os preços com integral observância da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 8.883/94, Lei Federal 10.520/2002 e alterações posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta ATA é a contratação de prestação de serviços hora máquina, mediante sistema de REGISTRO DE PREÇOS, conforme especificações do Termo de referência, Anexo I deste Edital, e proposta apresentada na licitação que se encontra nos autos, respectivamente, e que integram este instrumento.
1.2. Todas as unidades integrantes do Executivo Municipal que participaram da Licitação que deu origem a esta utilizarão os preços aqui registrados.
1.3.  As quantidades constantes especificadas são estimativas de consumo, não se obrigando a Administração à aquisição total. 
CLÁUSULA SEGUNDA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1.  A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 meses, a partir da data de sua assinatura, ou limite das quantidades estimadas, o que esgotar primeiro.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1.  Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

	Projeto/Atividade
	Recurso Orçamentário
	Natureza da Despesa

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3699
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3700
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3701
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3702
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3703
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3704
	3339039

	Outros Serviços de Terceiros - PJ
	0701 20 606 201 3705
	3339039


3.2. Será providenciado empenho na dotação orçamentária própria quando a vigência desta  ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários

CLÁUSULA QUARTA - DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.  Para a utilização da Ata de Registro de Preços, a Secretaria Municipal, integrante deste processo, deverá requisitar dos detentores da Ata, obedecida a ordem de classificação, os serviços registrados mediante a elaboração da  Nota de empenho e/ou Contrato, convocando-o para a sua aceitação.

Parágrafo primeiro - Cada Nota de empenho deverá conter no mínimo:

a) Número da Ata de Registro;

b) Quantidade do serviço;

c) Descrição do Serviço requisitado;

d) Dotação orçamentária onerada;

e) Valor

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO P/RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL

5.1. A DETENTORA DA ATA deverá aceitar e retirar o Termo Contratual/ATA DE REGISTRO DE PREÇO, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data de comunicação do Depto de Licitações e Contratos.
5.2. O prazo para assinatura e retirada do Termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração.

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - Os serviços deverão ser efetuados nos locais determinados pela Secretaria requerente, após a expedição da “Nota de Empenho/Ordem de Serviço” expedida pela Secretaria requerente, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes com a prestação do serviço.

6.2 Os serviços serão prestados na forma contratual e recebidos individualmente de acordo com cada solicitação, de modo provisório, pela Secretaria requerente, mediante termo circunstanciado de recebimento, na figura de pessoa designada, que deverá atestar seu recebimento. 
6.3. O Município reserva para si o direito de recusar os serviços prestados em desacordo com o contrato, devendo estes serem refeitos às expensas da CONTRATADA, sem que isto lhe agregue direito ao recebimento de adicionais.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS

7.1. Não será concedido reajustamento de preços durante a vigência do futuro contrato, exceto se Lei Federal assim determinar hipótese em que os reajustes serão concedidos de acordo com a norma legal.

7.2.  A recomposição de preços, visando o equilíbrio econômico-financeiro, para prestação dos serviços ora contratados, dar-se-á, de acordo com o Artigo 65 inciso II, letra d da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante termo circunstanciado assinado entre as partes, o qual passará a integrar a presente Ata de Registro de Preços,

7.3. O valor do preço registrado terá recomposição, com vista ao equilíbrio econômico-financeiro, após parecer jurídico homologado pela Sr.ª Prefeita Municipal, nos índices e forma solicitada pela vencedora da licitação desde que este esteja acompanhado de documentação que comprove a atual incompatibilidade do preço registrado para execução do serviço. 

7.4. A partir da emissão da Nota de Empenho (parcial) ou “Ordem para entrega dos produtos” (parcial), pelas Secretarias requerentes, os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega do produto.

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado através de cheque nominal em favor do licitante a ser retirado na tesouraria municipal e/ou depósito em conta corrente, no valor correspondente ao mês subsequente à realização dos serviços (hora máquina) realizados no mês anterior, mediante apresentação da Nota Fiscal, precedido de Ata de Recebimento do serviço expedida pela secretaria municipal requerente.
8.2. São de inteira responsabilidade da Contratada todas as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do contrato.
8.3. A vencedora da licitação, juntamente com cada fatura deverá enviar cópia das certidões negativas do FGTS e INSS e Certidão Negativa de Débitos Municipais, ficando suspenso o pagamento em caso de não apresentação das mesmas.
8.4. Poderão ser descontados dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE  ou a terceiros.
8.5. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seu vencimento ocorrerá cinco dias após a sua reapresentação.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES
Da contratada: 

9.1. Comunicar à unidade requisitante, por escrito no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal, que impeça o fornecimento dos produtos contratados.

9.2. Manter as mesmas condições de habilitação.

9.3. Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.

9.4. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte até o  local determinado para sua entrega.

9.5. Paralisar, por determinação, formalizada, da Administração qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de contaminação ou condenado por autoridade competente.
9.6. Da contratante
9.6.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços.
9.6.2. Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazo determinados.
9.6.3. Manter atualizada a listagem de preços que contemple os produtos previstos nesta Ata e no Termo Contratual.
9.6.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. Não obstante o fato de a vencedora será a única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.

10.2. O Fiscal Responsável pelo cumprimento do objeto desta Ata será: Elenise do Espírito Santo, matrícula nº 813053.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada por:
11.1.1.Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas nesta Ata;
11.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
11.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
11.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, bem como desta ata.
11.1.5.Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da contratada.
11.1.6. Inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93  a detentora da ata ficará sujeita, pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, conforme a infração,  às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:

a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;
b) executar o contrato/Ata de Registro de Preço com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
c) executar o contrato/Ata de Registro de preço com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato.

d) inexecução parcial do contrato/Ata de Registro de Preço: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

e) inexecução total do contrato/Ata de Registro de Preço: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10%  sobre o valor atualizado do contrato;
f) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual/Ata de Registro de Preço: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato.
12.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

12.3. As multas não têm caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o pagamento delas não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Será competente o Foro da Comarca de Sant’Ana do Livramento - RS, que as partes elegem para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento da presente Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.

14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estiverem superior aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata de Registro de Preços, bem como nos casos que a sua utilização se mostrar antieconômica.

A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os últimos três meses de vigência  da ata de Registro de Preços determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até elaboração de um novo contrato.

14.3. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no edital as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520/2002, a proposta da Contratada e demais documentos que integram o processo administrativo nº 4643/2021.
14.4. E por estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em quatro vias, de igual teor e forma, para todos os fins e efeitos de direito.

Sant’Ana do Livramento - RS ....... de ................de 2021.
ANA LUIZA MOURA TAROUCO 

Prefeita Municipal
CONTRATADO(A)
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